
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.871.684 - SC (2020/0094996-7)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ANTÔNIO PINHEIRO JÚNIOR 
ADVOGADO : FERNANDO RECH  - SC022576 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME 

CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 1º, INCISOS I E II, DA LEI 

N. 8.137/1990. CAUSA DE AUMENTO DE PENA. ART. 12, INCISO I, 

DA LEI N. 8.137/1990. GRAVE DANO À COLETIVIDADE. 

1. De acordo com a mais recente jurisprudência desta Corte, "a 

majorante do grave dano à coletividade, prevista pelo art. 12, I, da 

Lei 8.137/90, restringe-se a situações de especialmente relevante 

dano, valendo, analogamente, adotar-se para tributos federais o 

critério já administrativamente aceito na definição de créditos 

prioritários, fixado em R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), do 

art. 14, caput, da Portaria 320/PGFN" (REsp n. 1.849.120/SC, 

relator Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 

11/3/2020, DJe 25/3/2020). Precedente. 

2. Na hipótese, o montante do tributo suprimido foi de R$ 

1.660.903,64, de acordo com o acórdão recorrido, valor que, 

portanto, autoriza a incidência da referida majorante. 

3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de dezembro de 2020 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ANTÔNIO PINHEIRO 

JÚNIOR contra a decisão que negou provimento ao seu recurso especial. 

Nas razões deste recurso, o agravante defende que "o parâmetro para 

aplicação da causa de aumento de pena do art. 12 da Lei 8.137/90 de acordo com o 

STJ é a supressão de tributos em valor não inferior a cinco milhões de reais" (e-STJ fl. 

72). Alega, ainda, que "a decisão monocrática que desproveu o REsp também não 

levou em consideração o pagamento parcial do tributo devido na ordem de 

R$212.500,00 (duzentos e doze mil e quinhentos reais), realizado através da 

arrematação de imóvel de propriedade do agravante, cuja renda foi convertida a favor 

da União (doc. Incluso)" (e-STJ fl. 572). Ao final, requer a reconsideração da decisão 

agravada ou, caso contrário, o provimento do recurso pelo colegiado. 

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator): 

Em que pese à argumentação do agravante, a decisão agravada não 

merece modificação. 

No que diz respeito à incidência da majorante prevista no art. 12, inciso I, 

da Lei n. 8.137/1990, o acórdão recorrido consignou que, "na denúncia, o MPF refere um 

montante sonegado de R$ 1.660.903,64 apenas de imposto, montante que autoriza a 

incidência da causa de aumento" (e-STJ fl. 365). 

Ao contrário do que alega o agravante, a decisão agravada está em 

consonância com o entendimento manifestado nos mais recentes julgados desta Corte, 

segundo o qual "a majorante do grave dano à coletividade, prevista pelo art. 12, I, da Lei 

8.137/90, restringe-se a situações de especialmente relevante dano, valendo, 

analogamente, adotar-se para tributos federais o critério já administrativamente aceito na 

definição de créditos prioritários, fixado em R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), do art. 

14, caput, da Portaria 320/PGFN" (REsp n. 1.849.120/SC, relator Ministro NEFI 

CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/3/2020, DJe 25/3/2020). 

Nesse sentido: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA ORDEM 

TRIBUTÁRIA. ART. 12, I, DA LEI 8.137/90. ICMS. VALOR SONEGADO. 

INCLUSÃO DE JUROS E MULTA. GRAVE DANO À COLETIVIDADE. 

EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. 

1. O dano tributário é valorado considerando seu valor atual e integral, 

incluindo-se os acréscimos legais de juros e multa.

2. A majorante do grave dano à coletividade, prevista pelo art. 12, I, da 

Lei 8.137/90, restringe-se a situações de especialmente relevante dano, 

devendo-se analogamente, adotar para tributos federais o critério já 

administrativamente aceito na definição de créditos prioritários, fixado 

em R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), previsto no art. 14, caput, da 

Portaria 320/PGFN.

3. Em se tratando de tributos estaduais ou municipais, o critério deve 

ser, por equivalência, aquele definido como prioritário ou de destacados 

créditos (grandes devedores) para a fazenda local.
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4. Em Santa Catarina, a legislação de regência não prevê prioridade de 

créditos, mas define como grande devedor aquele sujeito passivo cuja 

soma dos débitos seja de valor igual ou superior a R$ 1.000.000,00, nos 

termos do art. 3º da Portaria PGE/GAB n. 094/17, de 27/11/2017.

5. Caso em que o valor sonegado, relativo a ICMS, é de R$ 2.211.730, 

28 - com multa e juros -, o que atinge o patamar diferenciado de dívida 

tributária acolhido pela Fazenda estadual catarinense, sendo, pois, apto 

a caracterizar o grave dano à coletividade do art. 12, I, da Lei 8.137/90.

6. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes.

(EDcl no AgRg no AREsp 1592200/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 04/08/2020, DJe 13/08/2020)

Além disso, o suposto pagamento parcial do tributo não afasta a maior 

reprovabilidade da conduta que ensejou a incidência da referida majorante em razão do 

dano causado à coletividade pelo valor do delito sonegado. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0094996-7 REsp 1.871.684 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50071375620164047204  50098068220164047204

EM MESA JULGADO: 15/12/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTÔNIO PINHEIRO JÚNIOR 
ADVOGADO : FERNANDO RECH  - SC022576 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO PINHEIRO JÚNIOR 
ADVOGADO : FERNANDO RECH  - SC022576 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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